
TERMO DE FOMENTO No 0812023 

QUE ENTRE SI CELEBRAM 0 MUNICIPIO DE 
ASSIS, E A ORGANIZAcAO DA SOCIEDADE CIVIL 
ASILO SAO VICENTE DE PAULO. 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE ASSIS, pessoa juridica do dir!ito pUblico, inscrita no CNPJ do 
MF sob a n 46.1 79.941/0001-35, denorninada ADMINISTRAAO PUBLICA MUNICIPAL, corn 
sede na Avenida Rui Barbosa, no 926, no Municiplo de Assis, Estado de São Paulo, neste ato 
representado por seu Prefeito Senhor JOSE APARECIDO FERNANDES, brasileiro, casado, 
portador do RG no 10.906.015-4 - SSP/SP edo CPF no 004.959.018-90, residente e dorniciliado 
na Rua Luiz Carlos da Silveira, no 345, Vila Orestes, nesta cidade, e o ASILO sÃo VICENTE 
DE PAULO, inscrito no CNPJ sob no 44.374.247/0001-43, corn sede na Estrada Aqua do Matão, 
sin0 , nesta cidade de Assis/SP, doravante denominada ORGANIZAçAO DA SOCIEDADE 
CIVIL, representada pelo seu Presidents Senhor DURVAL SCAMATI, brasileiro, portador do RG 
fl. 0  8.062.167 e do CPF/MF n.° 649.655.348-20, residents e dorniciliado na Avenida Sebastiâo 
Mendes de Brito, no 1.174, AssisJSP, resolvern celebrar o presente Termo do Fornento, 
regendo-se pelo disposto na Lei Cornplementar n° 101, de 04 de malo de 2000, na Lei de 
Diretrizes Orçarnentarias n° 7.119, do 15 de junho de 2022, na Lei Orcarnentaria ArtuaI no 
7.268, de 20 de dezernbro de 2022, na Lei no 13.019, de 31 do juiho de 2.014, no Decreto 
regularnentador no 7.459 de 12 do janeiro de 2018 e no processo adrninistrativo no 09/20231DA 
e rnediante as cláusulas e condiçoes seguintes: 

CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

1.1 - 0 presente Terrno de Fornento tern por objeto, cornplementação ao custeio e rnanutencão 
das atividades jé desenvolvidas pelo Asilo São Vicente de Paulo, conforrne detalhado no Piano 
do Trabaiho, ANEXO I, quo deste fica fazendo parts integrante e indissociavel. 

1.2 - Nao poderão ser destinados recursos pare atender a despesas vedadas pale respective 
Lei do Diretrizes Orçarnentarias. 

CLAUSULA SEGUNDA - DAS 0BRIGA(;6E5 

2.1 - São obrigaçOes dos Participes: 

- DA ADMINISTRAçAO PUBLICA MUNICIPAL: 

a) fornecer rnanuais especificos de prestação de coritas as organizaçães da sociedade civil por 
ocasiâo da celebração das parcerias, inforrnando previamente e publicando em rneios oficials 
de comunicação as referidas organizacôes eventuais aiteraçôes no seu conteUdo; 

b) ernitir relatOrio técnico do rnonitoramento e avaliação da parceria e a subrneter a cornissão de 
monitorarnento e avaliação designada, qua o hornoiogará, independenternente da 
obrigatoriedade de apresentação da prestacão de contas devida pela organização da sociedade 
civil; 

c) liberar os recursos par rneio do transferencia eietronica e ern obediencia ao cronogra 
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desembolso, qua guardará consonância corn as metas, fases ou etapas do execuçao do objeto 
do termo do colaboração ou Tormo de Fomento; 

d) promover o rnonitorarnonto e a avaliaçao do cumprirnento do objeto da parceria; 

e) na hipOtese de o gestor da parceria deixar de sor agente pUblico ou ser lotado em outro 
órgâo ou entidade, o adrninistrador pUblico deveré designar novo gestor, assumindo, enquanto 
isso nâo ocorrer, todas as obrigaçOes do gestor, corn as respectivas responsabilidades; 

O viabilizar o acompanhamento pela internet dos processos de Iiberaçao do recursos; 

g) rnanter, em seu sitio oficial na Internet, a relaçâo das parcerias celebradas e dos respectivos 
pianos de trabalho, ate cento e oitenta dias após o respectivo encerrarnento; 

h) divulgar pale internet os rnoios de represontaçâo sobre a eventual aplicação irregular dos 
recursos envolvidos na parceria; 

i) instaurar tornada de contas antes do término da parceria, ante a constataçâo do evidOncias de 
irregularidades na exocução do objeto da parceria. 

II- DA ORGANIZAQAO DA SOCIEDADE CIVIL: 

a) rnanter escrituração contabil regular, observando os principios fundamentais do 
Contabilidado e as Norrnas Brasileiras de Contabilidade; 

b) prestar contas dos recursos recebidos por meio deste Termo do Fornento; 

c) divulgar na internet e em locais visiveis de suas sedes sociais e dos estabelecirnentos em 
quo exerça sues açôes todas as parcerias celebradas corn o poder pUblico, contendo, no 
minimo, as informaçOes requeridas no paragrafo Uriico do art. 11 da Lei n° 13.019/2014; 

d) rnanter e rnovirnentar os recursos em conta bancária especifica, isenta de tarifa bancária, 
observado o disposto no art. 51 da Lei no 13.019/2014; 

o) dar Iivre acesso dos servidoros dos órgäos ou das entidades püblicas repassadoras dos 
recursos, do controle interno e do Tribunal de Contas correspondentes aos processos, aos 
documentos, as informaçOes referentes aos instrumentos de transforencias regulamentados 
pela Lei n° 13.019, de 2014, bem corno aos locais do exocuçao do objeto; 

I) responder exclusivamonte pelo gerenciamento administrativo e financoiro dos recursos 
recebidos, inclusive no que diz respeito as despesas de custeio, de investirnento o de pessoal; 

g) responder exciusivamento pelo pagamento dos encargos trabalhistas, previdonciarios, fiscais 
e cornerciais relacionados a execução do objeto previsto no terrno de colaboraçao ou de 
fornento, nâo implicando responsabilidade solidaria ou subsidiãria da ADMINISTRAQAO 
PUBLICA MUNICIPAL a inadimplencia da ORGANIZAQAO DA SOCIEDADE CIVIL em rolacâo 
ao reforido pagamento, os Onus incidentes sobre o objeto da parcoria ou Os danos decorrentes 
do restrição a sua execuçâo; 

h) disponibilizar so cidadao, na sua pagina na internet ou, na falta desta, em sua sede, consulta 
ao extrato deste Termo de Fornento, contendo, pelo menos, o objeto, a finalidade e 
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detaihamento da apiicaçao dos recursos. 

CLAUSULA TERCEIRA—DOS RECIJRSOS FINANCEIROS 

3.1 - 0 montante total do recursos a serern empregados na execucäo do objeto do presente 
Termo de Fomento e de R$ 27.000,00 (vinte e sete mll reals), oriundos de Emenda Impositiva 
ao Orçamento Municipal do Exercicio 2023. 

3.2 - A ADMIMSTRAQAO PUBLICA MUNICIPAL transferira, pare execuçâo do presente Termo 
de Fomento, recursos no valor do R$ 27.000,00 (vinte e sete mll reais), em 4 (quatro) parcelas, 
correndo a despesa a conta da dotaçâo orçamentaria, conforme discriminaço abaixo: 

02 	 PODER EXECUTIVO 
0202 	 GAB!NETE DO PREFEITO 
020201 	 GABINETE 

04 	 Administração 
04 122 	Administraçao Geral 
04 122 0003 	GESTAO ADMINISTRATIVA 
04 122 0003 1710 0000 ASILO SAO VICENTE DE PAULO 

088 	 3.3.50.43.00 SUBVENQOES SOCIAIS 	R$ 12.000,00 
069 	 3.3.50.43.00 SUBvENçOES SOCIAIS 	R$ 5.000,00 
090 	 3.3.50.43.00 SUBVENçOES SOCIAIS 	R$ 10.000,00 

3.3 - A transferencia sore efetuada em conta bancária destinada exc!usivamente pare c 
presente Termo de Fomento, no Banco do Brasil, Agenda 0223-2, Conte corrente n° 57632-8. 

CLAUSULA QUARTA - DA TRANSFERENCIA E APLICAçAO DOS RECURSOS 

4.1 - A ADMINISTRAcAO PUBLICA MUNICIPAL transferirâ Os recursos em favor da 
oRGAwizAçAo DA SOCIEIDADE CIVIL, conforme o cronograrna do desembolso contido no 
piano do trabaiho, mediante transferéncia e!etronica sujeita a identificaçâo do beneficiário final e 
a obrigatoriedade do deposito em sue conta bancária especifica vincuiada a este instrumento. 

4.2 - E obrigatOria a aplicaçáo dos recursos deste Termo do Fomento, enquanto rtâo utilizados, 
em caderneta do poupanca de instituiçâo financeira oficial, se a previsâo do seu uso for igual ou 
superior a urn mês; ou em fundo do aplicaçäo financeira do curio prazo, ou operaco do 
mercado aberto lastreada em titulo da divide püblica, quando sue utilizaçào estiver prevista 
pare prazos menores. 

4.3 - Os rendimentos das aplicaçOes firtariceiras serão, obrigatoriamente, aplicados no objeto do 
Termo de Fomento ou da transferéncia, estando sujeitos as mesmas condiçOes de prestaçâo do 
contas exigidos pare as recursos transferidos. 

4.4 - As parcelas dos recursos transferidos no ambito da parceria nao seräo liberadas e ficarão 
retidas nos seguintes casos: 

I - quando houver evidencias do irregularidade na apiicacão do pamela anteriormente recebida; 

II - quando constatado desvio do finalidade na aplicacào dos recursos ou 0 inadimplemento da 
ORGANJZAQAO DA SOCIEDADE CIVIL em reiacao a obrigaçães estabeiecidas no Termo de 
Fomento; 
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III - quando a ORGANIZAQAO DA SOCIEDADE CIVIL deixar de adotar sern justificativa 
suficierite as medidas saneadoras apontadas pela ADMINISTRAQAO PUBLICA MUNICIPAL ou 
pelos órgãos do controle inferno ou externo. 

4.5 - Por ocasiâo da conctusão, denóncia, rescisao ou extinçâo cia parceria, as saldos 
financeiros remanescentes, inclusive os provenientes das receitas obtidas das aplicaçOes 
financoiras realizadas, serão devolvidos a ADMINISTRAçAO PUBLICA MUNICIPAL no prazo 
improrrogével do trinta dias, sob pens de irnediata instauração de tomada do contas especial do 
responsavel, providenciada pela autoridado competente da AOM(NISTRAcAO PUBLICA 
MUNICIPAL. 

CLAUSULAQUINTA - DAExECUcAODASDESPESAs 

5.1 —0 prosente Termo do Fomento doveré ser exocutado fielmente pelos participes, do acordo 
corn as cláusulas pactuadas e as normas do regencia, respondendo cads urn pelas 
consoquências do sue inexecução total ou parciat. 

5.2 - Fica expressamente vedada a utilizaçâo dos recursos transferidos, sob pona de nutidade 
do ate e responsabilidade do agente ou representante da ORGANIZAQAO DA SOCIEDADE 
CIVIL, para: 

- realizaçâo do dospesas a tItulo do taxa do administraçâo, do geréncia ou similar; 

II - finalidade diverse cia estabelecida nests instrumento, ainda quo em carater do emergéncia; 

III realização do despesas corn taxas bancárias, corn multas, juros ou correçao rnonetária, 
inclusive, referentos a pagamentos ou recolhirnentos fora dos prazos; 

IV - rea!izaçâo de despesas corn pubhcidade, salvo as do caráter educativo, informativo ou do 
orientaçâo social, das quals nâo constern nomes, simbolos ou imagons quo caracterizem 
promoçäo pessoat de autoridades ou servidores pUblicos; e 

V - repasses corno contribuiçôes, auxilios ou subvençóes as instituiçâos privadas corn fins 
lucrativos; 

VI - pagar, a quaiquer tituto, servidor ou empregado pUblico corn recursos vincutados a parceria, 
salvo nas hipOteses previstas em tel especifica e na lei de diretrizes orçamentárias. 

CLAUSULA SEXTA - DA VIGENCIA 

6.1 - 0 presonte Termo do Fomento vigerà a partir da data do sua assinatura ate 31 do 
dozembro do 2023, conforme previsto no anexo Piano do Trabalho pare a consecução do seu 
objeto. 

6.2 - Sernpre quo necessário, mediante proposta da ORGANIZA9AO DA SOCIEDADE CIVIL 
dovidamente justificada e formutada, no minirno, 30 (trinta) dias antes do seu térrnino, e após o 
cumprimento das dernais oxigências tegais e rogutamentares, serâo admitidas prorrogacOes do 
prazo de vigéncia do presents Termo do Fomento. 

6.3 - Caso haja atraso na Iiboracão dos recursos financeiros, a ADMINISTRAQAO PUBLICA 
MUNICIPAL prornoverâ a prorrogaçào do prazo do vigOncia do presente Termo de Fornonto, 
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independentemente do proposta da ORGANIZAQAO DA SOCIEDADE CIVIL, limitado 0 prazo 
de prorrogacão ao exato periodo do atraso verificado. 

6.4 - Toda e qualquer prorrogaçâo, inclusive a referida no item anterior, devera ser formalizada 
par termo ac4itivo, a ser celebrado pelos participes antes do término da vigéncia do Termo de 
Fomento ou da Ultima diiacao de prazo. 

CLAUSULA SETIMA - DO MONITORAMENTO, DO ACOMPANHAMENTO E DA 
F1ScAL1ZAçAO 

7.1 - A ADMINIsTRAçA0 PUBLICA MUNICIPAL emitirá Relatorio Técnico de monitoramento e 
avatiaçào da parceria celebrada mediante este Termo e a submeterA a Comissäo de 
Monitoramento e Avaliaçâo designada para este fim, que a homologará, independentemente cia 
obrigatoriedade de apresentaçâo da prestaco de contas devida pole ORGANIZAQAO DA 
SOCIEDADE CIVIL, nos termos do art. 59 da Lei n. °  13.01912014, cujo Reiatorio, sam prejuizo 
de outros elementos, deverá conter: 

I - descriçáo suméria das atividades e metas estabelecidas; 

II - analise das atividades realizadas, do cumprimento das metes a do impacto do beneficio 
social obtido em razão da execucäo do objeto ate o periodo, corn base irns indicadores 
estabelecidos a aprovados no piano de trabalbo; 

III - vatores efetivamente transferidos pale administração pUblica; 

IV - analise dos documentos comprobatOrios des despesas apresentados pela ORGANIZAQAO 
DA SOCIEDADE CIVIL rta prestacâo do contas, quando nào for comprovado a alcance des 
metas e resuitados estabelecidos no respectivo termo de coiaboraçâo ou do fomento; 

V - anâiise de eventuais auditorias realizadas pelos controles interno a externo, no Ambito da 
fiscaiização preventive, born coma do sues conclusOes e des medidas que tomaram em 
decorrencia dessas auditorias. 

7.2 - Na hipOtese do inexecuçâo por culpa exclusive da ORGANIZAQAO DA SOCIEDADE 
CIVIL, a AOMIMSTRAQAO PUBLICA MUNICIPAL poderá, exciusivamente pare assegurar o 
atendirnento do serviços essenciais a população, por ato próprio e independentemente do 
autorização judicial, a fim de realizar ou manter a execuçâo das metas ou atividades pactuadas: 

I - retomar as bens pUblicos em poder da ORGANIZAQAO DA SOCIEDADE CIVIL parceira, 
quaiquer qua tenha sido a modalidade ou titulo qua concedeu direitos do uso do this bans; 

II - assumir a responsabilidade pale execuçâo do restante do objeto previsto no piano de 
trabalho, no caso do paralisaçâo, de modo a evitar sue descontinuidade, devendo ser 
considerado na prestacâo cia contas o quo foi executado pale ORGANIZAQAO DA 
SOCIEDADE CIVIL ate a momenta em qua a ADMINISTRAQAO PUBLICA MUNICIPAL 
assumiu essas responsabilidades. 

Parágrafo Unico - Sem prejuizo da fiscaiização pole ADMINISTRAQAO PUBLICA MUNICIPAL 
e pelos orgãos do controle, a execuçâo da parceria será acompanhada a fiscalizada pelo 
respectivo Conselbo de politicas pUblicas. 
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CLAUSULA OITAVA - DA PRESTAçAO DE CONTAS 

8.1 - A prestacâo do contas apresentada pots ORGANIZAQAO DA SOCIEDADE CIVIL, deverá 
corder elernentos quo permitam so gestor da parceria avatiar o andarnento ou conctuir quo o 
scu objeto foi executado conforme pactuado, corn a descriçao pormenorizada das atividades 
realizadas e a comprovaçâo do alcance das metes e dos resuitados esperados, ate o periodo 
de quo trata a prestaçâo do contas, a exemplo, dentre outros, das seguintes informaçOes e 
documentos: 

I - extrato da conta bancária especifica; 

II - notes e comprovantes fiscais, corn data do docurnerito, valor, dados da ORGANIZAçAO DA 
SOCIEDADE CIVIL e nUmero do instrurnento da parceria; 

III - comprovante do recolhimento do saldo da conta baneária especIf lea, quando houver; 

IV - material cornprobatório do curnprimento do objeto em fotos, videos ou outros suportos; 

V - relaçâo de bens adquiridos, produzidos ou construidos, quando for 0 caso; e 

VI - lista de presença do pessoal treinado ou capacitado, quando for o caso. 

§ 1.0  Serâo glosados valoros rolacionados a metas e resultados descumpridos sern justificativa 
suficiente. 

§ 2.0  A ORGANIZAQAO DA SOCIEDADE CIVIL prestarà contas da boa e regular aplicacão dos 
recursos recebidos no prazo de ate 31 de janoiro de 2024. 

§ 30  - A ADMINISTRAçAO PUBLICA MUNICIPAL fornecera rnanuais espeelficos 
0RGANIZAçA0 DA SOCIEDADE CIVIL, tendo corno premissas a simpiificaçâo 
racionalizaçâo dos procedimerttos. 

8.2 - A prestação do contas relativa a execução do Termo do Fornento dar-so-á modiante a 
anaiise dos documentos previstos no piano de trabaiho, bern corno dos seguintes roiatorios: 
I - relatôrio de execução do objeto, elaborado pela ORGANIZAQAO DA SOCIEDADE CIVIL, 
contendo as atividades ou projetos desenvolvidos pars o cumprirnento do objeto e o 
comparativo de metas propostas corn os resuttados atcançados; 

ii - reiatório do execução financeira do Terrno do Fornento, corn a descriçâo des despesas e 
receitas efetivarnente realizadas e sua vincuiação corn a execuçâo do objoto, na hipOtese de 
descumprimento do metas e resultados estabolecidos no piano de trabalho. 

8.3 - A ADMINISTRA9AO PUBLICA MUNICIPAL considerara ainda ern sua análise Os 
seguintes reiatorios elaborados internamente, quando houver: 

I - relatOrio da visits técnica "in loco" roalizada durante a execuçâo da parceria; 

II - relatorlo técnico do monitoramento e avaliacao, homologado pela Comissao do 
Monitoramonto e Avaiiaçâo designada, sobre a conformidade do cumprirnento do objeto a 
resuitados alcançados durante a execuço do Termo do Fomento. 
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8.4 - Os pareceres técnicos do gestor acerca da prestaco do contas, de quo trata a art. 67 da 
Lei no 13.019, de 2014, deveräo conter anáIie de eficacia e de efetividade das açôes quanto: 

I - Os resultados jà alcançados e seus beneficios; 

II - Os impactos econômicos ou socials; 

Ill - o grau de satisfação do póblico-alvo; 

IV - a possibilidade do sustentabilidade das açOes apás a conclusâo do objeto pactuado. 

85 - A manifestação conclusiva sobre a prestação de contas pale ADMINISTRAçAO PUBLICA 
MUNICIPAL observaré as prazos previstos na Lei no 13.019, de 2014, devendo concluir, 
alternativamente, pela: 

I - aprovacâo da prestaçâo de contas; 

II - aprovaçâo da prestaçâo de contas corn ressalvas; ou 

III - rejeiço da prestaçâo do contas e determinaçäo do imediata instauraçao de tomada do 
contas especial. 

8.6 - Constatada irregularidade ou omissão na prestaço de contas, sera concedido prazo para 
a ORGANIZAçAO DA SOCIEDADE CIVIL sanar a irregularidade ou cumprir a obrigacão. 

§ jO 0 prazo referido no caput e limitado a 45 (quarenta e cinco) dias por notificação, 
prorrogável, no méximo, por igual periodo, dentro do prazo que a ADMINISTRAQAO PUBLICA 
MUNICIPAL possui para analisar e decidir sobre a prestaçäo de contas e comprovacâo de 
resultados. 

§ 20  Transcorrido o prazo pare saneamento da irregularidade ou da omissâo, nâo havendo a 
saneamento, a autoridade administrativa competente, sob pena do responsabilidade solidaria, 
deve adotar as providencias pare apuraçâo dos fatos, identificaçâo dos responsäveis, 
quantificaçâo do dano e obtençâo do ressarcimento, nos termos da Iegislacâo vigente. 

8.7 - A ADMINISTRAQAO PUBLICA MUNICIPAL apreciará a prestaçâo final de contas 
apresentada, no prazo do ate cento e cinquenta dias, contado da data de sou recebirnento ou 
do cumprimento de diligéncia por ela determinada, prorrogável justificadamente por igual 
periodo. 

Parégrafo Unico. 0 transcurso do prazo definido nos termos do caput som quo as contas 
tenham sido apreciadas: 

- nâo significa impossibilidade de apreciacâo em data posterior ou vedação a que se adotem 
medidas saneadoras, punitivas ou destinadas a ressarcir danos que possam ter sido causados 
aos cofres püblicos; 

II - nos casos em qua náo for constatado dolo da ORGANIZAçAO DA SOCIEDADE CIVIL ou de 
seus prepostos, sem prejuizo da atualizaçâo monetária, impede a incidéncia de juros de more 
sobro debitos eventualmente apurados, no porlodo entre o final do prazo roferido nesto 
parágrafo o a data em quo foi ultimada a apreciação pela administraçâo püblica. 
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8.8- As prestaçOes de contas serão availadas: 

I - regulares, quando expressarem, do forma Clara e objetiva, a cumprimento dos objetivos e 
metas estabelecidos no piano do trabaiho; 

If - regulares corn ressalva, quando evidenciarem irnpropriedade ou quaiquer outra faith de 
natureza format quo nâo resutte em dana ao erário; 

III - irregulares, quando comprovada quaiquer das seguintes circunstãncias: 

a) omissão no dover de prestar contas; 

b) descurnprimento injustificado dos objetivos e metas estabetecidos no piano de traba(ho; 

c) dano ao erário decorrente do ato do gestão ilegitimo ou antieconornico; 

d) desfaique ou desvio de dinhoiro, bens ou valores pUbhcos. 

8.9 - 0 administrador püblico responde peta decisào sobro a aprovacão da prestação do contas 
ou por omissâo em relaçäo a análise de seu conteUdo, levando em consideração, no primeiro 
caso, as pareceres técnico, financeiro e juridico, sendo permitida deiegaçâo a autoridades 
diretamente subordinadas, vedada a subdeiegaçâo. 

8.10 - Quando a prestaçAo do contas for avatiada coma irregular, apOs exaurida a faso recursat, 
so mantida a decisâo, a 0RGANIZAA0 DA SOCIEDADE CIVIL poderá soticitar autorizaçâo 
para quo o ressarcimento ao erário seja promovido par meio de açOes compensatorias de 
interesse pObllco, mediante a apresentaçao do novo piano do trabaiho, conforme o objeto 
descrito no termo do cotaboraçao ou de fomento e a area do atuaçâo da organizacâo, cuja 
mensuracäo econômica será feita a partir do piano de trabaiho original, desdo qua nâo tenha 
havido dota ou fraude e não seja o caso do restituição integral dos recursos. 

8.11 - Durarite o prazo do 10 (dez) anos, contado do dia ütH subsequente ao da prestação de 
contas, a ORGANIZAQAO DA SOCIEDADE CIVIL deve manter em seu arquivo as documentos 
originals que compOem a prestaçâo de contas. 

CLAUSULA NONA - DAS ALTERAçOES 

9.1 - A presente parceria poderá ser aiterada a qualquer tempo, mediante assinatura do termo 
aditivo, devendo a solicitaçao ser encaminhada corn antecedéncia minima do 30 (trinta) dias em 
reiacAo a data de terrnino de sua vigéncia. 

9.2 - Mao é permitida a cetebração do aditamento deste Termo do Fomento corn atteração da 
natureza do objeto. 

9.3 - As atteraçOes, corn exceção das quo teriham por flnaiidade meramente prorrogar a prazo 
do vigencia do ajuste, deverâo ser previarnente submetidas ao Departamento Juridico da 
ADMINISTRAQAO PUBLICA MUNICIPAL, so qual deverâo as autos ser encaminhados ern 
prazo hébil para análise e parecer. 
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9.4 - E obrigatório o aditamento do presente instrurnento, quando se fizer necessária a 
efetivaçâo de alteraçôes qua tenham por objetivo a mudança de valor, das metas, do prazo de 
vigência ou a utilizaçâo de recursos remanescentes do saldo do Termo de Fomento. 

CLAUSIJLA DECIMA - DAS RE5PON5ABIUZAcOE5 E DAS SANcOES 

10.1 - Pela execuç&o da parceria em desacordo corn o piano de trabaiho e corn as norrnas da 
Lei no 13.019, de 2014, a da legislaçao especifica, a ADMINISTRAQAO PUBLICA MUNICIPAL 
podera, garantida a previa defesa, aplicar a organizaçao da sociedade civil parceira as 
seguintes sançOes: 

I - advertencia; 

II- suspensào temporária da participacâo em charnamento pUblico e impedirnento de celebrar 
parceria ou contrato corn órgãos e entidades da esfera de governo da ADMINISTRAQAO 
PUBLICA MUNICIPAL, par prazo nâo superior a dois anos; 

III - declaraçäo de inidoneidade para participar de charnarnento pUbtico ou celebrar parceria cii 
contrato corn ôrgâos a entidades de todas as esferas de governo, enquanto perdurarern as 
motivos determinantes da punição ou ate que seja promovida a reabilitação perante a prapria 
autoridade qua aplicou a penalidade, qua sera concedida sempre qua a ORGANIZAAO DA 
SOCIEDADE CIVIL ressarcir a ADMINISTRAçAO PUBLICA MUNICIPAL pelos prejuizos 
resuttantes e apos decorrido a prazo da sanção aplicada com base no inciso II. 

Paragrafo tnico. As sançôes estabelecidas nos incisos II e III são de cornpetoncia exclusiva do 
Secretarlo Municipal, facultada a defesa do interessado no respectivo processo, no prazo de 
dea dias da abertura de vista, podendo a reabilitação ser requerida após dais anos de apticacão 
da penalidade. 

10.2 - Prescreve em cinco anos, contados a partir da data da apresentaçäo da prestação de 
contas, a aplicação de penalidade decorrente de infração relacionada a execucão da parceria. 

10.3 - A prescrição será interrornpida corn a edição de ato administrativo voltado a apuração da 
infração. 

CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA - DOS BENS REMANESCENTES 

11.1 - Para os fins deste ajuste, consideram-se bens remanescentes Os de natureza 
permanente adquiridos corn recursos financeiros envolvidos na parceria, necessârios a 
consecução do objeto, mas qua a ele não se incorporam. 

11.2— Para Os fins deste Termo, equipararn-se a bens rernanescentes Os bans e equipamentos 
eventualrnente adquiridos, produzidos, transforrnados ou construidos corn os recursos 
aplicados em razäo deste Termo de Fomento. 

113 - Os bens remanescentes serão de propriedade da ORGANIZAçAO DA SOCIEDADE 
CIVIL e gravados corn cláusula de inalienabilidade, devendo a ORGANIZAçAO DA 
SOCIEDADE CIVIL forrnalizar promessa de transferencia da propriedade a adrninistracão 
püblica, na hipotese de sua extincão. 

11.4— Os hens remanescentes adquiridos cam recursos transferidos poderão, a criteria do 
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administrador pUblico, ser doados a outra ORGANIZAQAO DA SOCIEDADE CIVIL que se 
proponha a firn igual ou semeihanto ao da Organizacâo donatéria, quando, apOs a consecuçâo 
do objeto, nao forem necessérios pare assegurar a continuidade do objeto pactuado; 

11.5— Os bens doados ficarâo gravados corn cláusuia de inalienabilidade e deverão, 
exciusivamente, ser utihzados para continuidade da execucão de objeto igual ou semelhante ao 
previsto neste Terrno do Fornento, sob pena do reversão em favor da Adrninistraçâo PUblica. 

CLAUSLJLA DECIMA SEGUNDA- DA DENUNCIA E DA RESCISAO 

12.1 -O presente lermo do Fornento poderé ser: 

I - denunciado a quaiquer tempo, ficando os participes responsáveis somente polas obrigaçOos 
o auferindo as vantagens do tempo ern que participararn voluntariamente da avenca, respeitado 
o prazo minimo do 60 (sessenta) dias do antecedOncia para a publicidade dessa intencâo; 

II - rescindido, independente do prévia notificação ou interpeiaçâo judicial ou extrajudicial, nas 
seguintes hipOteses: 

a) utiiização dos recursos em desacordo corn o Piano de Trabaiho; 

b) inadimplemento do quaisquer das clausulas pactuadas; 

c) constatação, a qualquer tempo, de faisidade ou incorrecão em qualquer documento 
apresentado; e 

d) verificaçâo da ocorrOncia de qualquer circunstância que enseje a instauracâo de Tornada do 
Contas EspeciaL 

CLAUS(JLA DECIMA TERCEIRA - DA PUBLICIDADE 

13.1 - A eficácia do presente Terrno de Fornonto ou dos aditamentos, fica condicionada a 
publicaçao do respectivo extrato no Diário Oficial do Municipio, a qua[ deverá ser providenciada 
pela ADMINISTRAQAO PUBLICA MUNICIPAL no prazo de ate 20 (vinte) dias a contar da 
respective assinatura. 

CLAUSULA DECIMA QUARTA - DAS CONDIQOES GERMS 

14.1 - Acordam os participes, ainda, ern estabelecer as seguintes condicôes: 
I - as comunicaçOes relativas a este Termo de Fomento serào rernetidas por correspondOncia e 
serão consideradas regularrnente efotuadas quando cornprovado o recobimento; 

II - as reuniôes entre os representantes credenciados pelos participes, bem como quaisquer 
ocorrências quo possam ter implicaçôes neste Terrno do Fomento, serão aceitas sornente se 
registradas em ata ou reiatOrios circunstanciados. 

CLAUSULA DECIMA QUINTA - DO FORO 

15.1 - Será competente pare dirirnir as controvérsias decorrentes deste Terrno de Fomento, qu 
não possam ser resolvidas pela via administrativa, o foro Juizo da comarca de Assis, co 
renUncia expressa a outros, por mais privilogiados que forem. 
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15.2 - E, par assim estarem plenamente de acordo, osparticipe,s obrigam-se ao total e 
irrenunciável cumprimento dos termos do presente instrumento, o qøei lido e achado conforme, 
foi Iavrado em 2 (duas) vias de igual teor e forma, qua vão assinafrs pelos participes, para qua 
produza seus juridicos e legais efeitos, em JuIzo ou bra dele. / 

O.btAi. do 2023. 
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